CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos e Assessoria de Custas


ORIENTAÇÕES CGJ N. 27 – 13/01/2010

ORIENTAÇÕES AOS ESCRIVÃES E CONTADORES 

A partir do dia 15-01-2010, quando identificado o devedor no cálculo de custas finais dos processos, será gerada informação para a Secretaria da Fazenda Estadual que incluirá o respectivo CPF ou CNPJ na base de dados daquele órgão, impedindo a emissão de Certidão Negativa de Débitos – CND.

Este procedimento é decorrência do disposto no art. 3°, § 3º da Medida Provisória n. 160/09, que suspende a inscrição de valores inferiores a R$ 700,00 (setecentos reais) em dívida ativa, mas mantém a sua cobrança extrajudicial. 

Conforme orientado pela Circular CGJ n. 80/2009, devem ser mantidos os mesmos procedimentos para cálculo de custas e identificação de devedor, conforme orientações anteriores (vide Orientações CGJ n. 10 e 20 e Provimento CGJ n. 08/2007), sendo que o agrupamento por CPF/CNPJ para inscrição em dívida ativa das custas pendentes, quando atingido o montante mínimo, será realizado pela GECOF – Gerência de Cobrança de Custas Finais. 

A restrição de valor mínimo para inscrição em dívida ativa tem aplicação exclusiva para as custas processuais, não se aplicando aos casos de condenação em multas penais ou administrativas. Esses casos que não são incluídos em dívida ativa pela GECOF, continuam sendo administrados e enviados via SAT – Sistema de Administração Tributária pelos servidores dos cartórios judiciais e demais setores administrativos do Tribunal de Justiça.

A consulta dos débitos de custas finais pendentes, por CPF/CNPJ, poderá ser feita por qualquer servidor, no acesso restrito da intranet do TJSC, efetuando o login mediante usuário de e-mail e senha. O aplicativo “Consulta de devedores para não emissão de CND” está disponível na aba de “Serviços”. 

É possível pesquisar os débitos somente pelo número do CPF ou do CNPJ e o resultado da consulta (indica comarca, vara, processo, nome do devedor, e valor) pode ser enviado para um endereço de e-mail informado. 

No caso de pesquisa de débitos de pessoa jurídica, caso consultar pela raiz do CNPJ (primeiros oito dígitos), serão listados os débitos da matriz e filiais da mesma empresa.

A emissão da GRJ/Boleto deve ser solicitada ao contador da respectiva Comarca onde indicada a existência de pendência de custas finais. Essa solicitação pode ser efetuada inclusive por e-mail (jurisdição – custas/emolumentos – Solicitação de guia para recolhimento de custas judiciais por e-mail – “processos em andamento”): 

http://cgj.tj.sc.gov.br/assessoriacustas/solicita_grj.htm 

O pagamento do boleto pode ser efetuado livremente em qualquer banco/agência ou pela internet. A quitação será comunicada pelo Banco do Brasil ao TJSC no dia seguinte e a retirada do impedimento da CND será informada à Secretaria da Fazenda do Estado no 2º dia, ou seja, em até 48 horas após o pagamento do boleto. 

Observações:

a) Dispensa de cobrança de custas de valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais). Nesse caso não deve ser identificado o devedor das custas, evitando-se a inclusão no fluxo eletrônico de cobrança das custas. 

Consulta n. 2006.900147-7, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

Relator: Des. Fernando Carioni

CONSULTA - CUSTAS FINAIS - TETO PARA COBRANÇA - VALOR DE POUCA MONTA - DESNECESSÁRIA A COBRANÇA - CERTIFICAÇÃO PELO CONTADOR JUDICIAL - PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE - RESPONDER FAVORAVELMENTE À CONSULTA.

Quando as custas finais apresentarem valor inferior a R$ 10,00 (dez reais), nas ações em que não ocorreram alteração no valor da causa nem despesas adicionais até seu término, será certificado pelo contador judicial que foram elas satisfeitas, porquanto, aplicando-se o princípio da economicidade e celeridade, mostra-se mais vantajoso ao Judiciário assim proceder do que mover o aparato à sua cobrança.

b) Dispensa de inscrição em dívida ativa de valores inferiores a R$ 50,00 (cinqüenta reais). Para casos deste tipo, o cálculo deve ser efetuado e o devedor identificado fazendo-se a inclusão no fluxo de cobrança de custas finais. A cobrança administrativa terá início e em caso de não pagamento a GECOF fará o controle do montante devido por agrupamento de CPF/CNPJ, fazendo a inscrição quando o total de débitos de um mesmo devedor ultrapassar R$ 700,00 (setecentos reais). 

Consulta n. 2007.900057-0, da Capital, 

Relator: Des. Anselmo Cerello

CONSULTA - CUSTAS FINAIS - DISPENSA DE ENVIO À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO, PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, DE CRÉDITOS INFERIORES A R$50,00.

Quando os créditos forem inferiores a R$50,00 dispensa-se o encaminhamento à Secretaria da Fazenda para fins de inscrição em dívida ativa. 

Dúvidas:

Tribunal de Justiça de Santa Catarina
Gerência de Cobrança de Custas Finais - GECOF 
Telefones: (48) 3287-2183, 3287-2185 e 3287-2188 
E-mail: gercustas@tjsc.jus.br 
Endereço: Rua Álvaro Millen da Silveira, n. 208, 5º andar A, Florianópolis, Santa Catarina, CEP: 88020-901 
Normas relacionadas:

1) Resolução Conjunta nº 04/07-GP/CGJ

http://presidencia.tj.sc.gov.br/documentos/resolucao/2007/rc/res0407rc.doc 

2) Provimento CGJ nº 08/2007

http://cgj.tj.sc.gov.br/consultas/provcirc/provimento/a2007/p20070008.pdf 

3) Circular CGJ n. 80/2009

http://cgj.tj.sc.gov.br/consultas/provcirc/circular/a2009/c20090080.pdf 

4) Orientação CGJ n. 10

http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/orientacoes/CGJ10_v02.doc 

5) Orientação CGJ n. 20

http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/orientacoes/CGJ20_v02.doc
